
EDITORIAL

As eleições presidenciais realizadas no Brasil neste segundo semestre
de 2002 colocaram o Brasil em foco no cenário mundial. Não só a
população brasileira, como também os povos da América Latina e o restante
da comunidade internacional, ficou na expectativa da eleição de um
candidato de esquerda para ocupar o cargo de Presidente da República pela
primeira vez na história desse país. Essa possibilidade representava o
fortalecimento de um horizonte progressista abrindo perspectivas de
construção de um processo de emancipação social.

Reinventar o futuro e instalar uma verdadeira democracia participativa
no Brasil poderia fortalecer experiências alternativas emergentes em outros
países e que tiveram visibilidade no I Fórum Social Mundial, realizado em
janeiro de 2001 em Porto Alegre, e, também, inspirar outros povos para
caminharem na mesma direção. Eleger Lula Presidente da República
passou, então, a ser o sonho de milhões de brasileiros, motivados pela
crença de colocar o Estado a serviço de toda a população, invertendo a
lógica elitista da política brasileira.

Eleito Lula, o projeto de mudança do novo governo se confronta com
uma realidade histórica de país capitalista dependente, com as
conseqüências do projeto modemizador consolidado no governo FHC e com
um contexto de reestruturação do sistema capitalista em bases mundiais.

O projeto modernizador do governo FHC buscou tornar a economia--­
do país competitiva em sintonia com as orientações dos organismos
financeiros internacionais. Esse projeto, expresso no ajuste econômico que
privilegiou a estabilização da moeda, previa redefinição das relações entre
Estado, mercado e sociedade, desregulamentação econômica,
desuniversalização dos direitos sociais e a implantação do paradigma
gerencial no setor público, entre outros aspectos.

A reforma do Estado realizada pelo governo FHC veio amparada por
um forte arcabouço jurídico-legal a exemplo das reformas setoriais
(educação, saúde, previdência) e da reforma administrativa, encontrando-se
em larga medida já cristalizada nas práticas dos setores públicos. A reversão
desse quadro representará um grande desafio para o novo governo, que
deverá enfrentar, ainda, os compromissos assumidos com os organismos
internacionais, mediante contratos firmados no governo anterior.
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